Parecer nº 426, de 2015

da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei complementar nº 40, de 2014





O Senhor Governador do Estado encaminhou o presente Projeto de lei complementar nº 0040, de 2014, com o intuito de integrar na Aglomeração Urbana de Piracicaba (AU – Piracicaba) o município de Laranjal Paulista.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 111ª à 115ª Sessões Ordinárias (de 26/08 a 01/09/14), período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunidade em que fomos designados para, na qualidade Relator, analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Como já foi dito, a matéria determina que fica integrada na Aglomeração Urbana de Piracicaba (AU – Piracicaba), unidade regional do Estado de São Paulo criado pela Lei Complementar nº 11.78, de 26 de junho de 2012, a área territorial do município de Laranjal Paulista, com a denominação dada pelo Decreto-lei nº 14.334, de 30 de novembro de 1944.






A proposição como sustenta a exposição de motivos, cujas alegações merecem de nossa parte amplos elogios, o município de Laranjal Paulista ostenta posição estratégica em relação à AU –Piracicaba, bem como mantém, atualmente, fluxo de pessoas e relações de âmbito econômico e social mais intensas com o município de Piracicaba, sede da referida aglomeração, assim como com outros municípios limítrofes, em conformidade com as regras constantes do artigo 6º da Lei Complementar nº 760, de 1º de agosto de 1994, diploma que estabelece diretrizes para a Organização Regional do Estado.






Por outro lado, a instrução do processo de integração demonstrou que todas as exigências de natureza legal à efetivação da medida foram plenamente atendidas, não havendo óbices técnico-jurídicos, capazes de obstar a integração do Município da mencionada aglomeração urbana.  






Denota-se, portanto, que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa do Poder Executivo, conforme preceitua o artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual. 

                                       De outra parte, no que tange à legalidade e juridicidade a matéria, também, não merece restrições, uma vez que se harmoniza com o nosso ordenamento jurídico.






Assim sendo, no âmbito da nossa competência, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei complementar nº 0040, de 2014. 

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29/10/2014.
a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – André Soares – Afonso Lobato – José Bittencourt – Carlos Cezar – Antonio Salim Curiati – Geraldo Cruz


